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Considerando-se a combinação de 
diversos fatores de produção como re 
cursos naturais, oferta de energia e ou 
tros insumos, a região de Carajás po 
derá absorver vultosos investimentos. 
O período de implantação de todos os 
empreendimentos que aqueles fatores 
permitem estará condicionado ao in 
teresse e à disponibilidade de recursos 
da iniciativa privada para implantá-los, 
já que o Governo reservou para si a 
responsabilidade da execução da infra 
estrutura necessária à viabilização dos 
pr oje tos econômicos produtivos. 
Acredita-se que o aproveitamento de 
todo esse potencial de riquezas possi 
bilitará também significativo acrés 
cimo anual de divisas no Balanço de 
Pagamentos do País. 

Objetivos 

Basicamente, o Programa tem como 
objetivos: 
- alcançar um crescimento harmônico 
e equilibrado das diversas regiões do 
País; promover a descentralização in 
dustrial; propiciar, pela geração de em 
pregos, o redirecionamento dos fluxos 
migratórios internos, e aumentar nossa 
capacidade de pagamento externo, 
mediante a venda de minério de ferro, 
minerais não-ferrosos, produtos si 
derúrgicos, florestais, rurais e agroin 
dustriais, agregando o máximo possí 
vel de elaboração com vistas a proteger 
o trabalho nacional. 

Na verdade, urna área com apenas 
60km de raio, a partir da Serra dos 
Carajás constitui uma das mais impor 
tantes províncias minerais conhecidas, 
que encerra as seguintes jazidas: mi 
nério de ferro (18 bilhões de tonela 
das), manganês (60 milhões de tonela 
das), cobre (1,2 bilhão de toneladas), 
níquel (47 milhões de toneladas), bau 
xita ( 40 milhões de toneladas), cassi 
terita (37 mil toneladas), e ouro (signi 
ficativas ocorrências). 
A essa feliz coincidência, juntaram 

se urna grande potencialidade de gera 
ção de energia hidrelétrica e condições 
propícias ao florescimento de promis 
sora atividade agropecuária e indus 
trial, circunstâncias que, fundamental 
mente, contribuíram para a concepção 
do Programa Grande Carajás. 

Em razão das opções econômicas 
que essa coincidência pode proporcio 
nar, em termos de desenvolvimento 
global, é que o Presidente Figueiredo, 
ao conceber o Programa, definiu sua 
área geográfica de abrangência e insti 
tuiu um Conselho de Ministros com a 
competência específica de fixar as polí 
ticas e objetivos. 
Para os empreendimentos compre- 
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endidos no Programa Grande Carajás 
foi instituído um regime especial de 
concessão de incentivos tributários e 
financeiros. Estes se resumem em isen 
ções diversas, já definidas na legislação 
vigente, e até mesmo, quando neces 
sário e plenamente justificável, a aber 
tura de linhas de crédito especiais. 
O Programa Grande Carajás será 

desenvolvido na área localizada ao 
norte do paralelo de 8º (oito graus) e 
entre os rios Amazonas, Xingue Par 
naíba, abrangendo parte dos Estados 
do Pará, Goiás e Maranhão. Repre 
senta 10,6% do território brasileiro e 

conta atualmente com uma população 
superior a 7 milhões de habitantes ~ 
6% do total nacional. 
O governo se incumbirá de implan 

tar urna infra-estrutura mínima, que 
fundamentalmente possibilite o escoa 
mento da produção de Carajás, através 
do complexo predominantemente hi- 
droferroviário, representado pelo rio 
Tocantins e pela Ferrovia Serra dos 
Carajás/Porto de ltaqui, com apoio ro 
doviário, através da Transamazônica, 
Belém-Brasília, e estradas vicinais. 
Todo esse complexo será complemen 
tado pela usina hidrelétrica de Tu- 



curuí, com início de operação previsto 
para dezembro/1983, e que até 1987 
terá capacidade de 4 mil MW. 

Carajás deve ser entendido, talvez, 
como o maior programa de desenvolvi 
mento integrado do mundo, e, dentro 
dessa filosofia, será implantado por zo 
neamento. Já estão definidas as seguin- 
tes zonas industriais: Barcarena , Mara 
bá, Serra dos Carajás, São Luís, Tu 
curuí e Imperatriz. 

Esses distritos se inserem na preocu 
pação do Governo de se atribuir maior 
prioridade aos objetivos da criação de 
oportunidades de emprego, da redistri- 

buição de renda e de executar uma 
política de descentralização industrial, 
capaz de minimizar os desequilíbrios 
regionais, contribuindo para melhor 
distribuição espacial das populações. 

Espera-se que a criação de indústrias 
ria própria região das minas já cobrirá 
parte das preocupações do Governo: 
- ocupação populacional da região, 
através da formação de núcleos habita 
cionais próximos das atividades indus 
triais; 
- aumento das áreas agrícolas, resul 
tante da própria fixação de populações 
na região; 

- descentralização industrial, através 
da instalação de novos núcleos indus 
triais programados, voltados para a si 
derurgia, metalurgia, lavra e beneficia 
mento e não-ferrosos; 
- redução das disparidades regionais, 
pelo deslocamento voluntário de inves 
timentos da iniciativa privada de áreas 
mais desenvolvidas, em razão das ri 
quezas naturais já referidas e da infra 
estrutura básica que já está sendo cons 
truída pelo Governo. 

Agropecuária 

Com relação às atividades agrope 
cuárias e florestais de Carajás, a ma 
téria está sendo examinada cuidadosa 
mente por um grupo de trabalho cons 
tituído por representantes da Secre 
taria-Executiva do Programa e Secre 
tarias de Agricultura dos Estados do 
Pará, Maranhão e Goiás sob a coorde 
nação do Ministério da Agricultura, 
que está considerando, além do as 
pecto econômico e social, também o 
ecológico. 
Os projetos agropecuários e flores 

tais deverão ampliar ponderavelmente 
as oportunidades de emprego. E que 
poderão absorver cerca de 80% de uma 
expectativa de 1 milhão de empregos, 
ficando por conta dos demais setores a 
responsabilidade de gerar os 20% res 
tantes. 

Na região da bacia do Araguaia 
Tocantins, produto do acordo do Go 
verno brasileiro com a OEA, o Progra 
ma de Desenvolvimento Integrado da 
Bacia do Araguaia-Tocantins- PRO 
DIAT, está concluindo estudos objeti 
vos que muito facilitarão o desenvolvi 
mento da área. 
No que diz respeito aos problemas 

fundiários, o assunto está sendo objeto 
de análise por parte dos órgãos vincula 
dos ao problema, com ênfase para o 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) e Grupo 
Executivo das Terras do Araguaia 
Tocantins (GETAT). Já foram fixadas 
prioridades de zoneamento agrícola de 
interesse do Programa Grande Cara 
jás, para fins de diagnóstico fundiário. 

O Programa, por sua abrangência, 
se constitui num instrumento decisivo 
para dar à economia nacional uma 
nova dimensão. E está inspirado na 
preocúpação do Governo em minimi 
zar, a curto prazo, as disparidades re 
gionais existentes, que atuam como 
verdadeiro óbice à conquista de está 
gios avançados de desenvolvimento 
econômico e social. 

No corpo desta publicação. os pon 
tos mais significativos terão grau maior 
de detalhamento. 
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Esse regime de concessão tem características realmente espe 
ciais. E que a região do Carajás poderá beneficiar-se de todos os 
incentivos atualmente em vigor no País. 

A legislação básica do Programa Grande Carajás está consubs 
tanciada nos seguintes documentos: 

Decreto-lei n. • 1.813, de 24.11.80 
- Institui regime especial de in 
centivos para os empreendimentos 
integrantes do Programa Grande 
Carajás: define os empreendimen 
tos integrantes do Programa; cria, 
na Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, um 
Conselho lnterministerial com a fi 
nalidade de coordenar, promover 
e executar, de forma integrada, as 
medidas necessárias à· viabilidade 
do Programa Grande Carajás e da 
concessão de incentivos e de outras 
providências. 

Decreto n.º 85.387, de 24.11.80 
- Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do 
Conselho lnterministerial do Pro 
grama Grande Carajás. 

Decreto-lei n.º l.825, de 22.12.80 
- Isenta do Imposto sobre a 
Renda. pelo prazo de 10 anos, os 
empreendimentos integrantes do 
Programa Grande Carajás. 

Decreto n.º 86.157, de 29.06.81 
- Regulamenta o parágrafo 
único, do artigo l ." do Decreto-lei 
n." 1.813, acima citado, que institui 
regime especial de-incentivos para 
os empreendimentos do Programa 
Grande Carajás. 

Decreto-lei 1.904, de 23.12.81 
Altera a redação do artigo 1.". 

do Decreto-lei 1.813, de 24.11.80, 
no que se refere à área do Progra 
ma Grande Carajás. 

RESOLUÇÃO N.º 01, de 4-8-81 

O CONSELHO INTERMINIS 
TE RIA L DO PROGRAMA 
GRANDE CARAJÁS, no uso dos po 
deres que lhe confere o artigo 2.º do 
Decreto n." 85.387, de 24 de novembro 
de 1980, e tendo em vista que lhe com 
pete, privativamente, estabelecer as 
políticas e os critérios gerais a serem 
observados na apreciação e aprovação 
de empreendimentos com vistas a se . 
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i n te g r ar em no ,PR O G RAM A 
GRANDE CARAJAS, e 

CONSIDERANDO: 

- que a economia de mercado é a op 
ção brasileira onde o planejamento do 
desenvolvimento e toda a atuação go 
vernamental devem voltar-se para a 
orientação, apoio e estímulo aos se 
tores privados, limitando-se o go 
verno, como produtor e investidor, aos 
campos e atividades exigidos pelo in 
teresse e segurança nacionais; 
- que a área abrangida pelo PRO 
GRAMA, a despeito da identificação 
da Província Mineral e da potenciali 
dade energética, continua sendo uma 
região ainda em processo de descobri 
mento, daí a requerer normas revesti 
das da maior flexibilidade; 
- que o processo de desenvolvimento 
econômico é um esforço nacional e, 
embora se reconheça a importância 
dos recursos externos para o desenvol 
vimento, este deverá ser financiado, 
basicamente, pela poupança interna, 
cujas limitações aconselham a concen 
tração de esforços em áreas selecio 
nadas; 
- que o ônus social que representa a 
concessão de incentivos fiscais e finan 
ceiros somente se justifica pela ausên 
cia temporal de condições locacionais 
ou de mercado capazes de assegurar o 
pleno e normal desenvolvimento de 
atividades relevantes do ponto de vista 
de política econômico-social: 
- que a relevância dos recursos reno 
váveis para o abastecimento regional e 
os excedentes exportáveis em alimen 
tos, matérias-primas e energias alter 
nativas impõem especial atenção para 
o setor agropecuário e florestal; 
- que a pequena e média empresa po 
dem, pelas suas características, vir a 
contribuir efetivamente para o esforço 
de desenvolvimento na área-pro 
grama; 
- que a participação crescente da in 
dústria nacional, principalmente de 
bens de capital e de serviços, nos inves 
timentos, é de fundamental importân 
cia para adaptação, absorção e criação 
de tecnologias; 
-que é da responsabilidade do Estado 
a implantação da infra-estrutura mí 
nima de uso coletivo, cabendo mobili 
zar a participação do usuário quando a 
mesma for de interesse exclusivo ou 
preponderante; 

- que é do interesse do País agregar às 
exportações, sempre que possível, 
maior parcela do trabalho nacional; 
- que a participação estrangeira será 
acolhida na implantação do PRO 
GRAMA, nos termos da legislação vi 
gente; 
- que a absorção de recursos externos 
deve processar-se com menor impacto 
possível no balanço de pagamentos do 
País;· 
- que a compatibilização dos empre 
endimentos com a conservação dos re 
cursos naturais e a preservação do 
meio ambiente é de suma importância 
para o equilíbrio ecológico; 
- que é da maior importância esti 
mular a adequação do quadro de recur 
sos humanos da região às exigências 
específicas do _PROGRAMA 
GRANDE CARAJAS, 

RESOLVE: 

I - Estabelecer zoneamentos, defi 
nindo distritos industriais, agrícolas, 
pecuários e florestais, com o aproveita 
mento da infra-estrutura implantada, 
em implantação ou programada; 
II - Aceitar, para apreciação, proje 
tos de empreendimentos para os quais 
os recursos financeiros estejam defini 
dos pelas respectivas fontes, depois de 
aprovada a carta-consulta; 
III - Outorgar incentivos fiscais e fi 
nanceiros apenas nos limites, prazos e 
condições que entender necessários 
para viabilizar economicamente em 
preendimentos que se ajustem às polí 
ticas, objetivos e critérios gerais esta 
belecidos para o PROGRAMA; 
IV - Encorajar, sempre que possível, 
o florescimento e a preservação da pe 
quena e média empresa; 
V - Ensejar progressivo desenvolvi 
mento da indústria brasileira de bens 
de capital e de serviços, atribuindo pri 
oridades, entre empreendimentos da 
mesma natureza aos de maior partici 
pação de máquinas e equipamentos de 
fabricação nacional ou com programas 
de nacionalização aprovados pelos ór 
gãos competentes; 
VI - Adotar providências para 
acelerar os levantamentos de recursos 
naturais e a geração e/ou adaptação de 
tecnologias compatíveis com a especifi 
cidade do trópico úmido; 
Vil - Estabelecer, quando for o 
caso, dentro do horizonte definido 
pelo Decreto-lei n.º 1.813, de 24.11.80, 
para a necessária proteção ao trabalho 
nacional, qual o grau mínimo de ela 
boração para exportação dos produtos 
da região; 
VIII - No caso de participação doca 
pital externo, e nos termos da legisla 
ção vigente, atribuir a seguinte escala 



de prioridade: capital de risco; introdu 
ção de tecnologia; financiamento res 
gatável pela exportação de produtos 
que a operação financeira busca desen 
volver; e financiamentos correntes; 
IX - Estabelecer que os empreendi 
mentos considerem medidas de prote 
ção ao meio ambiente; 
X - Ter sempre presente, na apre 
ciação dos projetos e dentro da noção 
do conjunto que formam, o imperativo 
da economia de divisas e conservação 
energética possíveis; 
XI - Estimular.a formação profis 
sional na região, no sentido de ajustá 
la, qualitativa e quantitativamente, às 
exigências dos projetos aprovados de 
forma a privilegiar a mão-de-obra 
local; 
XII - Determinar aos órgãos envol 
vidos o encaminhamento, à Secretaria 
Executiva, das estimativas de gastos 
totais e respectivos cronogramas de 
dispêndio correspondentes à infra 
estrutura mínima em implantação ou a 
ser implantada a partir da definição dos 
zoneamentos e do estabelecimento dos 
distritos; 
XIII - Credenciar a Secretaria 
Executiva para gestionar junto às Su 
perintendências Regionais, Governos 
Estaduais e demais órgãos públicos in 
tervenientes na região-programa, no 
sentido da máxima convergência de 
diretrizes, critérios e ações, considera 
do o disposto no artigo 3." do Decreto 
lei n:' 1.813, de 24.11.80. 

Brasília, 04 de agosto de 1981 
ANTÔNIO DELFIM NETTO 

Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO N. º 06, de 28.4.82 

O CONSELHO INTERMINIS 
TERI A L DO PROGRAMA 
GRANDE CARAJÁS, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto 
lei n." 1.813, de 24 de novembro de 
1980, combinado com o Decreto n." 
85 .387. de igual data, e 

CONSIDERANDO: 

- que o citado Decreto-lei n." 1.813, 
tendo em vista a flexibilidade exigida 
pelas características da região do Pro 
grama Grande Carajás, contempla, de 
maneira ampla, além das mencionadas 

· nos itens I e II de seu artigo 2.", outras 
atividades econômicas consideradas de 
importância para o desenvolvimento 
da região como integrantes do Progra 
ma (item III); 
- que cabe ao CONSELHO INTER 
MINISTERIAL estabelecer, em cada 

caso, as condições em que as atividades 
previstas no artigo 2." do Decreto-lei 
n." 1.813 possam, pela sua importân 
cia, ser consideradas como integrantes 
do Programa 

RESOLVE: 

I - Para efeito da inclusão no regime 
especial de concessão de incentivos 
pertinentes ao Programa Grande Cara 
jás, serão consideradas atividades eco 
nômicas de importância para o desen 
volvimento do Programa, na forma do 
item III do artigo 2." do Decreto-lei n." 
1.813, de 24 de novembro de 1980: 
a) projetos de colonização aprovados 
pelo INCRA; 
b) aquelas relativas a obras de implan 
tação, ampliação ou modernização de 
empreendimentos de infra-estrutura 
na área do Programa. 
II - Os incentivos tributários, inclu 
sive o previsto no Decreto-lei n." 1.825, 
de 22 de dezembro de 1980, de que se 
beneficiarem os empreendimentos re 
feridos na alínea "b" do item anterior, 
terão sua fruição condicionada a que o 
valor do imposto que deixar· de ser 
pago pelo beneficiário seja aplicado, 
com contrapartida de recursos pró 
prios, em empreendimento integrante 
do Programa, em prazo e condições a 
serem estabelecidos pelo Conselho In 
terministerial. 
III - Fica revogada a Resolução n." 
03, de 04 de agosto de 1981. 

Brasília (DF), 28 de abril de 1982. 

ANTÔNIO DELFIM NETTO 
Presidente do Conselho .. 

RESOLUÇÃO N.º 07 DE 28-4-82 

O CONSELHO INTERMINIS- 
TERIAL DO PROGRAMA 
GRANDE CARAJÁS, no uso dos po 
deres que lhe confere o artigo 2." do 
D'ecreto n." 85.387, de 24 de novembro 
de 1980, e considerando que a econo 
mia de mercado é a opção brasileira 
onde o planejamento do desenvolvi 
mento e toda a atuação governamental 
-devern voltar-se para a orientação, 
· apoio e estímulo aos setores privados, 
limitando-se o governo, como produ 
tor e investidor aos campos e ativida 
des exigidos pelo interesse e segurança 
nacionais. 

RESOLVE: 

1- As atividades de lavra dos minérios 
de cobre, níquel e manganês deverão 
ser, na área compreendida pelo Pro 
grama Grande Carajás, desenvolvidas, 
basicamente, pela empresa privada. 
II - A Companhia Vale do Rio Doce 
deverá informar à Secretaria 
Executiva do Programa Grande Cara 
jás, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data desta Resolução, os ter 
mos e condições para venda, cessão ou 
arrendamento dos seus direitos sobre 
as jazidas de cobre e manganês, que 
detém na área do Programa; quanto ao 
níquel, no prazo de 60 (sessenta) dias 
após a aprovação do relatório de pes 
quisas. 
III-As empresas interessadas nas ati 
vidades mencionadas no inciso I, 
acima, terão o prazo de até 90 (no 
venta) dias, para formalizarem suas in 
tenções à Secretaria-Executiva do Pro- 1 
grama Grande Carajás. · 
IV - Em caráter de excepcionalidade, 
a Secretaria-Executiva acolherá tam 
bém para estudos a proposta da Com 
panhia Vale do Rio Doce, exclusiva 
mente, para a lavra de manganês. 
V - Deverão as empresas interessadas 
indicar, quando se tratar de projetos 
integrados, sua eventual disposição de, 
alternativamente, desenvolver empre 
endimento em apenas uma das fases da 
exploração (primária ou secundária). 
VI - A Secretaria-Executiva apresen 
tará ao Conselho Interministerial os es 
tudos conclusivos a respeito, no decur 
so de 60 (sessenta) dias após o prazo 
estabelecido para recebimento das ma 
nifestações de interesse na exploração 
das atividades primárias e secundárias 
dos minérios de cobre, níquel e man 
ganês. 

Brasília (DF), 28 de abril de 1982. 
ANTÔNIO DELFIM NETTO 

Presidente do Conselho 
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LOCALIIICAO E ---- 
INFRA ·ESTRUTURAS 

O Programa Grande Carajás se situa entre os rios Amazonas, Parnaíba e Xingo, 
ao norte do Paralelo 8. º e compreende uma área de cerca de 900.000km2, 

incluindo parte do Estado do Pará, Maranhão e Goiás. 

1 - Sistema de 
Escoamento 

a) AEROPORTOS- Na cidade de Tu 
curuí, a ELETRONORTE construiu 
aeroporto com pista asfaltada de 2km, 
por 45m de largura, onde já operam 
aviões de grande porte, protegidos por 
moderno sistema de sinalização e pro 
teção ao vôo. Na Serra dos Carajás, a 
Cia. Vale do Rio Doce acaba de cons 
truir um idêntico. Nas cidades de 
Marabá e Imperatriz já existem aero 
portos com linhas regulares em funcio 
namento. 

b) RODOVIAS - O acesso terrestre a 
Carajás é feito pela PA-150, no Km 
100, ao sul de Marabá, na localidade 
chamada Fazenda da Macaxeira, dis 
tando cerca de 110km das minas, pela 
PA-275. Marabá será um entronca 
mento importante, em vista de ali pas 
sarem a BR-230 (Transamazônia) e a 
PA-332 que faz conexão com a BR-010 
(Belém-Brasília), espinha dorsal do 
sistema viário brasileiro, ligando o 
Norte, Centro e Sul do País. A ligação 
Marabá-Belém é feita pela PA-150. 
Marabá e São Luís são ligadas pela PA- 
332 que se conecta com a BR-010 até 
atingir a BR-222. Estas estradas já es 
tão em operação. 

e) FERROVIAS - Após estudos do 
solo, reconhecimento geotécnico e ae 
rofotogramétrico da região, aliados à 
avaliação dos custos de mão-de-obra, 
definiu-se o traçado da "Estrada de 
Ferro Ponta da Madeira-Carajás 
(EFPMC)". 

A principal característica é a facili 
dade de construção nos seus 890km de 
extensão; ausência de túneis e poucas 
obras de arte, num total aproximado 
de 11km entre pontes e viadutos, em 
média de 130m de comprimento. Ape 
nas à altura do Km 722, ao cruzar o Rio 
Tocantins, haverá uma ponte com 
2.400m, com superestrutura metálica, 
sobre pilares de concreto com 20m de 
altura. Esta ponte terá vãos de 55m 
(exceto o canal navegável com 77m) e 
será rodoferroviária. 

Cruza a Belém-Brasília antes de al 
cançar a cidade de Marabá. Daí pene 
tra na selva, até chegar ao local das 
explorações. 

Após analisarem-se a viabilidade de 
custos e o alto preço do óleo combustí 
vel, optou-se pela eletrificação da re 
de, futuramente alimentada por Tu 
curuí. 

A frota será de 57 locomotivas 'e 
3.077 vagões. 

A capacidade de transporte prevista 
é de 35 milhões de toneladas anuais de 
minério de ferro. 

O controle durante todo o trajeto é 
feito por microondas, sinais elétricos e 
comunicação de voz entre o Centro de 
Controle de Operações (CCO) em São 
Luís e os trens. 

No traçado, há um terminal no porto 
da Ponta da Madeira e outro na mina; 8 
pátios intermediários para abasteci 
mento, oficinas, manutenção e socor 
ro. No porto, há um pátio de estoca 
gem de minério com capacidade até 
3.600.000 toneladas de minério. 

d) HIDROVIAS - 1 - Bacia do To 
cantins - Em vista de estarem as mi 
nas de ferro relativamente perto do rio 
Tocantins, pensou-se na utilização de 
barcaças naquele rio e seus afluentes, 
desde a mina até o porto de embarque 
de minério. No entanto, a implantação 
desta via fluvial dependia da disponi 
bilidade.de local favorável para a cons 
trução de um porto para navios de 
grande porte, no estuário ou na boca 
do Rio Pará, o que não se verificou. 
Assim, a hidrovia ficou sendo a se 
gunda via de escoamento, secundando 
a ferrovia Carajás-Ponta da Madeira. 
como via principal de transporte de mi- 
nério. · 
Encontram-se em construção pela 

PORTOBRAS/ELETRONORTE as 
eclusas em Tucuruí. Futuramente 
serão construídas eclusas também em 
Santa Izabel, no Araguaia. a fim de 
possibilitarem a navegação nos rios To 
cantins e Araguaia, onde corredeiras 
impedem o livre curso das embarca- 
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ções, pai-a escoar a produção da região 
e do Brasil Central (Mato Grosso e 
Goiás). 

Além das eclusas, deverão ser reali 
zadas obras de melhoramentos, draga 
gens, derrocagens e balizamentos no 
curso todo dos dois rios, bem como, 
atendendo às necessidades da hidro 
via, serão construídos terminais flu 
viais em Tucuruí e Marabá. 

A área da bacia do rio Tocantins é 
aproximadamente de 767.000km2, 

sendo 50% correspondentes à bacia do 
afluente Araguaia. 

Após o término das obras, a hidrovia 
Tocantins-Araguaia terá extensão de 
2.046km e ficará assim dividida: 

l." ETAPA 

FOZ-TUCURUÍ - 250km 
Comboios de 12.SOOt 
Comboios de 22.000t 

TUCURUÍ-MARABÁ - 244km 
95% do ano comboios de 12.SOOt 
74% do ano comboios de 16.400t 

MARABÁ-SANTA IZABEL - 
225km Rio Araguaia 

ComboioAr:aguaia-680e l.640t 

2.' ETAPA 

SANTA IZABEL-CONCEIÇÃO 
DO ARAGUAIA - 342km 

Comboio Araguaia-680 e l .640t 
CONCEIÇAO DO ARAGUAIA 
ARUANÃ - 985km 

2 - Canal da Ilha das Onças - Sua 
navegabilidade é de grande importân 
cia, porque encurta e facilita o caminho 
entre Belém e Barcarena, por via flu 
vial. O acesso por terra é longo e dis 
pendioso. Trata-se de projeto da POR 
TOBRAS já aprovado pelo Ministério 

. dos Transportes. 

11- Portos 

PORTO DA PONTA DA MADEIRA 
O Porto da Ponta da Madeira será um 
dos maiores e mais modernos portos de 
minério do Brasil. Situado na baía de 
São Marcos, na ilha de São Luís, a 
sudeste da capital do Maranhão, e a 
1,5km do Porto de Itaqui. Já em 
operação. 
A baía de São Marcos foi escolhida 

por apresentar grande largura, e pro 
fundidade bastante para navegar-se 
nos dois sentidos, sem emprego de dra 
gagem. Sua vizinhança à capital facili 
tará o apoio urbano necessário a sua 
operacionalização. O porto, cuja obra 
estará concluída em fins de 1984, terá 
dois molhes perpendiculares com 321m 
e 1.050m, respectivamente, de exten 
são. O porto terá capacidade para aco 
lher navios até 280.000 toneladas e um 
pátio para estocagem onde se deposi 
tará o minério (até 3.600.000t) já sele 
cionado e classificado para embarque. 
Está incluído no Projeto Ferro Carajás 
(CVRD). 

PORTO DE VILA DO CONDE- Esse 
porto encontra-se em construção. Está 
localizado no município de Barcarena, 
a 300km da Usina Hidrelétrica de Tu 
curuí e a pouca distância de Belém, que 
servirá de centro metropolitano de 
apoio. 

Posição relativamente central em re 
lação às jazidas de bauxita de Trombe 
tas e Paragominas. Disponibilidade de 
acesso marítimo e atracagem de navios 
até 50 mil toneladas. 
Já foi contratada e iniciada (em ja 

neiro de 1981) a construção do comple 
xo portuário, estando prevista para o 
1." semestre de 1984 a conclusão dos 
trabalhos. 

..• ..• 

IT AQUI - O Porto de ltaqui está si 
tuado na baía de São Marcos, a 15km 
de São Luís. Dispõe de um cais de 
717m que será ampliado, com profun 
didade para navios até 40.0QO tonela 
das. Um armazém com 7.500m' e pátio 
de l6.000m2 em laje de concreto pro 
tendido. Um silo com capacidade está 
tica de 6.000t e silos horizontais com 
capacidade de 2.000 toneladas . 

Com a implantação de indústrias na 
ilha de São Luís, ele atenderá priori 
tariamente ao pólo industrial montado 
em função do Projeto Grande Carajás. 

O porto mantém ligação hidroviária 
com dez cidades, através de três rios 
que ali desembocam. 

MARABÁ- Em vista das transforma 
ções econômicas a serem introduzidas 
em Marabá, haverá necessidade de 
melhorarem-se as condições de nave 
gação fluvial no município. 
Já foi assinado o contrato para a 

construção de rampas de atracação nas 
margens do rio Tocantins. Mas elas 
não satisfazem à demanda de embar 
que futura. Será definido novo local 
para a implantação de um terminal flu 
vial de porte, visto que a localização 
atual não permite sua extensão. 



111- Usina 
Hidrelétrica de 

Tucuruí 
1 ! etapa instalada até 1983 4 GW 

............... 7,96 GW 

A hidrelétrica de Tucuruí, construí 
da pela ELETRO~ORTE, subsidiária 
da ELETROBRAS, está localizada 
cerca de 300km ao sul de Belém, no rio 
Tocantins. 

Ela servirá de infra-estrutura básica 
para a implantação de complexos mi 
nero-metalúrgicos, agrícolas e pecuá 
rios. 
Além de seu potencial industrial, ela 

fornecerá energia para Belém, São 
Luís e áreas rurais. Futuramente, ali 
mentará regiões hoje servidas pela 
CHESF, distribuindo melhor a capaci 
dade energética das duas grandes 
usinas. 

•l'1 ..... ~ 

São Luís 2 
Belém 4 
Barca rena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Outros Municípios . . . . . . . . . . . . . 9 
TOTAL 16 

DADOS ESPECÍFICOS - A bacia hi 
drográfica do Tocantins tem um poten 
cial energético de 25 GW, equivalente 
a toda a potência atualmente instalada 
no país. Depois de concluída a usina 
será a quarta maior hidrelétrica do 
mundo. 

IV - Companhia 
de Desenvolvimento 

de Barcarena 

Constituída nos termos da Lei N" 
6.665, de 03.07.79, e do Decreto N" 
84.021, de 24.09.79, que aprovou seus 
Estatutos, a empresa, com capital de 
Cr$ 700 milhões dividido em 70 mil 
ações ordinárias nominativas no valor 
de Cr$ 10 mil cada uma, objetiva pro 
mover a execução e a administração de 
obras e serviços de urbanização em 
área destinada ao assentamento hu 
mano de apoio à instalação e ao funcio 
nam e n to do complexo industrial 
ALBRAS/ALUNORTE. A ela com 
petirá a aquisição, alienação, locação e 
arrendamento de imóveis destinados a 
habitação, comércio, indústria, servi 
ços e preservação de recursos naturais. 
A supervisão, segundo o Decreto n" 
86.417, de 01.10.81, passou para a 
competência da SEPLAN, para inte 
grar a empresa ao Programa Grande 
Carajás. A CODEBAR tem um Con 
selho de Administração e uma Dire 
toria Executiva composta de um Presi- 
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dente e três Diretores e foi instalada 
em 15.01.82. 

V - Distritos 
Industriais 

Alguns núcleos já se destacam por 
sua vocação industrial; outros se apre 
sentam com nítida vocação silvícola ou 
agrícola. Inicialmente, as atividades in 
dustriais se concentram nos seguintes 
pólos, o que não significa que todas as 
indústrias ficariam concentradas nes 
ses locais. (Resolução n" 02, do Conse- 
1 ho Interministerial do Programa 
Grande Carajás, de 04.08.81). 

a) TUCURUÍ - A potência energética 
da Usina e a infra-estrutura já existente 
poderão ser utilizadas na implantação 
de usinas eletro-siderúrgicas e instala 
ções para produção de silício metálico. 

b) MARABÁ - Sua localização pri 
vilegiada, no entroncamento da 
Transamazônica-BR-234 -, servida 
de rodovias, ferrovia, aeroporto e hi 
drovia é um núcleo natural para a si 
derurgia a ser implantada, com base na 
energia hidrelétrica, bens agropecuá 
rios e carvão vegetal existentes na re 
gião. 

- ,.,, •• com .,, •• """"' ••• i 
Região Programa para empreendimenlos 
relloreslamenlo e pecuária 

/ 

O,htfmlna \O 

0o 
o. A:;nquer /1 

1 i,arém 

e) CARAJÁS - Núcleo natural para a 
industrialização de minério da região, 
principalmente ferro-gusa, ferro 
esponja e outros minérios, cujas exis 
tências já foram comprovadas na re 
gião, além da concentração do cobre. 

d) BARCARENA - Este distrito será 
importante como terminal de exporta 
ção. Já estão em construção nesse local 
as indústrias ALBRAS e ALU 
NORTE, para produzir e exportar alu 
mina e alumínio. 

e) IMPERATRIZ - Dada a sua locali 
zação geográfica, às margens da 
Belém-Brasília BR-010, Imperatriz 
tem vocação para tornar-se grande 
centro industrial, atraindo investimen 
tos para industrialização de minérios e 
produtos da agropecuária e madei 
reiros. 

f) SÃO LUÍS - O Distrito Industrial de 
São Luís ocupa 317 ,8 ha, encravados 
numa macro área de 19 mil ha de uso 
prioritário industrial e conta com acesso 
rodoviário, energia elétrica, água, tele 
fone e telex. 

O porto comercial de Itaqui, dis 
tando 18km da área, oferece todo o 
apoio infra-estrutural às indústrias lo 
cais. 

AMAZÔNIA ORIENTAL 
agricultura. 

IINI ZGO 
L_:::J 

Ouil6metros 
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VI-Núcleos 
Urbanos 

a) SÃO LUÍS -A indústria de minera 
logia e a localização dos terminais por 
tuários da Ponta da Madeira e de Itaqui 
trarão, inevitavelmente, um cresci 
mento da população em São Luís e so 
brecarga na infra-estrutura e serviços 
existentes. 
Daí a necessidade da implantação e 

urbanização de núcleos habitacionais 
vizinhos aos portos, a fim de abrigarem 
as correntes migratórias atraídas para 
aquele pólo gerador de empregos, nos 
empreendimentos industriais ou co 
merciais de 2." e 3." geração, que não 
foram ainda avaliados. 

O BNH, através da COHAB/MA, 
vem de construir 4.700 casas no Con 
junto Habitacional Maiobão, interli 
gado à área onde será construída a ci 
dade operária e localizado no centro da 
ilha de São Luís, distando apenas 16km 
das grandes indústrias programadas. 

Visualizando a demanda habitacio 
nal futura, a COHAB está intensifi 
cando seus projetos, com a construção 
de mais 7.500 casas, para 1982, e mais 
7.500 para serem entregues em 1984. 
Esse conjunto, vizinho aos Distritos 
Industriais do Maranhão, conta com 
seis tipos diferentes de casas, escolas 
de l ." e 2." graus, creches, posto de 
saúde, posto de segurança, supermer 
cado e linhas de ônibus interligadas ao 
sistema viário da Ilha de São Luís. 

b) TUCURUÍ-A nova Tucuruí é hoje 
uma cidade-modelo de urbanismo, in 
fra-estrutura, serviços públicos e con 
forto para seus habitantes. Foi cons- 



truída pela ELETRONORTE para 
abrigar os funcionários e os operários 
da construção da hidrelétrica. A cidade 
é um exemplo da tecnologia genuina 
mente brasileira usada em benefício da 
comunidade que ali vive. 
Segundo dados fornecidos pela 

ELETRONORTE, em 1974 havia 
apenas 800 habitantes na cidade que 

hoje abriga 56.000 pessoas. A popula 
ção é formada pela grande massa de 
operários e outras pessoas de níveis ad 
ministrativo e técnico envolvidos na 
obra ou no setor terciário. Cerca de 
25.000 pessoas trabalham para a ELE 
TRONORTE e suas empreiteiras. 

A nova Tucuruí oferece a seguinte 
assistência aos seus habitantes: 

Maternal . 
l." grau . 
2.'' grau . 
Supletivo . 
TOTAL : . 

3.046 alunos 
6.385 
1.156 
1.629 
12.216 

" 
" 
" 

Corpo Docente . 429 professores 

Residências . 
Alojamentos p/solteiros . 
Casa de hóspedes . 
Clubes Sociais . 
Hospitais . 
Jeitos . 
médicos . 
dentistas . 

6.400 
85 
2 
2 
2 

240 
46 
3 

Os hospitais estão equipados com 
aparelhagem moderna para exames so 
fisticados, tais como diagnóstico do 
câncer, problemas cardíacos e cere 
brais. 

Os clubes recreativos dispõem de 22 
quadras de esporte e dois cinemas. 

A cidade conta ainda com uma esta 
ção retransmissora que possibilita are 
cepção de um canal de televisão. Ban 
cos, mercados, lojas, mobiliárias, res 
taurantes, bares, igrejas, aeroporto 
etc. completam os serviços necessários 
à vida urbana de Tucuruí. 

e) MARABÁ - Base de apoio impor 
tante para os trabalhos de Carajás, for 
necendo suprimento material e mão 
de-obra qualificada. 

Atualmente uma comunidade primi 
tiva (30.000 hab.) com um desenvolvi 
mento ainda incipiente, mas com ten 
dências a transformar-se em pólo cen 
tralizador de comércio e indústria. 
Serão urbanizados mais ou menos 25 

hectares com 4.530 unidades de mora 
dia, centros educacionais, centros de 
saúde e de abastecimento. 
A fim de solucionar o problema de 

inundações, a SUDAM construiu um 
novo bairro, na parte mais alta da ci 
dade, protegida contra as águas do To 
cantins. E a Nova Marabá, que oferece 
melhores condições de vida aos seus 
habitantes, em número crescente, 
atraídos pelas obras do Programa 
Grande Carajás. 
Entre Marabá e Carajás serão de 

senvolvidos ou criados pequenos nú 
cleos urbanos, para as populações que 
exerçam atividades no setor secun 
dário e terciário, ou que ocupem em 
pregos diretos na ferrovia de minério, 
além de núcleos de assentamento de 
colonos a cargo do INCRA e do Getat. 

d) CARAJÁS-Carajás está a 640m de 
altitude e 200km de Marabá e cerca de 
25km das minas de minério de ferro. 
Está em construção uma pequena ci 
dade com 160 hectares com uma área 
urbana de cerca de 11.000 hectares. 

Hoje existe uma pequena comuni 
dade de madeira, com 20.000mZ, cons 
truída pela Vale e abriga cerca de 3.800 
habitantes, sendo que 3.650 trabalham 
na obra (150 homens da Vale e 3.500 
entre empreiteiros e empregados); os 
restantes se ocupam do setor terciário. 
A pequena cidade possui 70 casas já 

habitadas e 80 a serem entregues; alo 
jamento de solteiros; 2 clubes com pis 
cinas e quadras de esporte; e um ci 
nema com 200 lugares; serviços: um 
hospital com 26 leitos; delegacia poli 
cial; uma escola com pré e l.º grau; 
água, luz e telefone (DDD); pequeno 
centro comercial com supermercado 
da COBAL, restaurantes, lavanderias, 
um Banco, correios etc. 

Estão em construção: uma escola de 
2." grau, serviços de drenagem, pavi 
mentação e a rede subterrânea de água 
e esgoto. 

e) SERVIÇOS DE LUZ E ÁGUA - O 
suprimento de eletricidade nos núcleos 
urbanos já instalados é oriundo da 
CHESF e futuramente da hidrelétrica 
de Tucuruí. Foi construída uma rede 
de distribuição de energia elétrica 
numa distância de 1.800km (Sobradi 
nho - Belém com investimentos de 
Cr$ 56 bilhões) que servirá também 
para distribuição de energia de Tu 
curuí. 

No momento, o abastecimento de 
água para os núcleos habitacionais e 
para as indústrias é feito por adutoras 
independentes. Na região das minas, 
de um modo geral, as adutoras se 
guem, mais ou menos, o traçado da 
ferrovia. 
Nos portos, haverá grandes e pro 

fundos poços capazes de suprirem to 
das as necessidades dos terminais de 
minério. 
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Aproximadamente, dos 90.000.000ha que cor 
respondem à área do Programa Grande Carajás, 
6.000.000ha envolvem terras do Estado de Goiás, 
53.000.000ha do Estado do Pará e 31.000.000 do 
Estado do Maranhão. 
Cerca de 50% daquela área total está sob juris 

dição estadual e federal, aí incluídos 5.091.000ha 
de terras do Maranhão, em que o INCRA atua em 
convênio com o Governo Estadual. 

O Grupo Executivo das Terras do Araguaia e 
Tocantins (GETAT) incumbe-se, também, da re 
gularização fundiária em importante zona dos es 
tados do Pará e Goiás. 

Órgãos federais e estaduais envolvidos no pro 
blema estão organizando roteiros destinados à ori 
entação de investidores potenciais na área 
programa, sobre as medidas acauteladoras a 
serem tomadas na aquisição de terras de particula 
res situadas na jurisdição de cada um. 
Os interessados, portanto, deverão dirigir-se 

aos órgãos jurisdicionantes, podendo servir-se, 
para tanto, das indicações constantes no mapa que 
se segue, que ilustra os comentários feitos a res 
peito da situação fundiária na área do Programa 
Grande Carajás. 
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1 - Os Minérios 
Após serem levados à prática pro 

gramas sistemáticos de reconheci 
mento da Amazônia Oriental, tornou 
se possível, há poucos anos, a revela 
ção das riquezas minerais dessa região, 
particularmente os imensos depósitos 
de minério de ferro. 

Da coragem da CYRD em investir 
em pesquisas geológicas na região, re 
sultou a descoberta de outras impor 
tantes jazidas, em que se incluem man 
ganês, níquel, cobre com ouro associa 
do, bauxita e ouro. 

O quadro a seguir nos mostra as re 
servas dos principais minérios da re 
gião do Programa Grande Carajás em 
comparação com as brasileiras. 

São Luís (MA), situa-se a Província 
Mineral economicamente viável mais 
densa do mundo. 

li - A Energia 
Hidráulica 

No Brasil, ao contrário do que se 
observa na maioria dos países, a parti 
cipação da energia hidráulica entre as 
fontes primárias de energia vem au 
mentando consideravelmente. 

A energia hidráulica utilizada na 
produção da eletricidade. no período 
1969/79, mais que triplicou. 

Segundo o Balanço Energético Na 
cional, MME, as reservas brasileiras de 
energia hidráulica ( energia firme) são 
da ordem de 106, 5 G W. E o poten 
cial hidrelétrico da região amazônica, 
segundo estimativa da ELETRO 
BRAS-Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A., deve atingir, em termos de ener 
gia firme, um total de 70GW. 

O potencial hidrelétrico que poderá 
ser utilizado na região-programa está 
estimado em cerca de 35.800Mw, 
sendo: 
- Bacia dos rios Araguaia e Tocan 
tins: 20.800Mw 
- Bacia dos rios Xingu, Triri e Curuá: 
15.000Mw 
A capacidade final do sistema Tu 

curuí é de 13.484Mw (6.420Mw firmes) 
estando previsto o início da operação 
(I.: usina) em 1983. 

Ferro 17.885. (1) 31.886,314 56 
Bauxita 2.445. 4.700. 52 
Cobre 1.500. (2) 1.916,422 78 
Manganês 100. (3) 452,285 22 
Níquel 47. (4) 344. 14 
Estanho 0.022 (5) 0.147 16 

Fontes: Balanço Mineral DNPM/80 e CVRD 
(1) Estimativa da CVRD. Somente no Estado do Pará são estimadas 4,6 bilhões de 

toneladas. 
(2) A CVRD estima em 1.2 bilhão de toneladas. 
(3) A CYRD/Docegeo confirma 60 milhões de toneladas. 
(4) Estimativa da CYRD. 
(5) A CYRD estima em 37 mil toneladas. 

Relativamente ao ouro não se dis 
põe, ainda, de estimativas adequadas. 
Todavia, a descoberta, na região, de 
significativas ocorrências, como Serra 
Pelada, Andorinhas e Cumaru, leva 
nos a crer que a atividade de explora 
ção se constituirá, a médio prazo, de 
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real importância para o país. 
Para que se tenha idéia do potencial 

mineralógico da região, basta que se 
diga que na área contida num círculo 
com raio de 60km, centrado na pêra da 
ferrovia que liga a Serra dos Carajás 
(PA) ao Porto de Jtaqui na cidade de 
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1 - Em Implantação 

A necessidade de dinamizar o desen 
volvimento da região Norte, a abun 
dância dos insumos básicos e suas con 
dições econômicas favoráveis para a 
produção de alumínio garantiram a 
viabilidade do Projeto ALBRAS/ 
ALUNORTE. De um lado, as reservas 
de bauxita, na região do rio Trombetas 
e de Paragominas, no Estado do Pará, 
de outro, a construção da Usina Hidre 
létrica de Tucuruí, a 300km do comple 
xo ALBRAS/ALUNORTE, impulsio 
naram o empreendimento. 
A produção industrial do complexo 

será destinada à exportação e abasteci 
mento do mercado interno - no caso 
do alumínio, na proporção de 50% 
para exportação e 50% para o mercado 
interno. 
A energia, gerada na Usina Hidrelé 

trica de Tucuruí, será fornecida pela 
ELETRONORTE, a tarifas preferen 
ciais. 

a) ALBRÁS - Está prevista uma pro 
dução anual de alumínio primário (lin 
gotes), com garantia de uma pureza de 
99,7% de alumínio. O início da produ 
ção deverá ocorrer no 2." trimestre de 
1984, com a montagem do Módulo Ido 
!." estágio, para produção de 80.000 
tpa, alcançando sua capacidade má 
xima, de 320.000 tpa , no final de 1988, 
com a montagem do Módulo II do 2." 
estágio. 

Do investimento total, US$ 1,3 bi 
lhão, 30% serão cobertos por capital 
próprio dos acionistas e 70% por em 
préstimos no Brasil e no exterior, pro 
videnciados pelos próprios acionistas, 
sendo feita a integralização, em ambos 
os casos, nos termos e condições já 
acordados, qual seja, Yalenorte Alu 
mínio Ltda., 51 % e Nippon Amazon 
Aluminium Ltd., 49%. 
Está prevista a criação de 3.032 em 

pregos. pela ALBRAS. além de 200 
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empregos adicionais, para o funciona 
mento dos escritórios de Belém, Rio de 
Janeiro e São Paulo. 

b) ALUNORTE-A ALUNORTE foi 
projetada para produzir 800.000 tpa de 
alurnina, e atender prioritariamente às 
usinas de alumínio nas quais a CYRD 
tenha participação - ALBRAS e 
VALESUL- em operação em 1984. 
A conclusão da implantação do projeto 
está prevista para 1984 e a operação 
completa para 1985. 

O investimento total necessário é de 
cerca de US$ 571.000.000, aos preços 
em vigor de dezembro de 1979. Desse 
montante, 30% serão cobertos porca 
pi tal próprio, integralizado pela 
VALENORTE, com 60,8% e pela 
NAAC, com 39,2%. Os restantes 
70%, no valor de US$ 399.523.000. 
serão cobertos por empréstimos no 
Brasil e no exterior. e providenciados 
pelos acionistas, nos termos da partici 
pação acionária. 
Deverão ser criados, pela ALU 

NORTE, 854 empregos. 

e) ALUMAR (Associação da AL 
COA-Billington) - O projeto repre 
senta o investimento privado mais vul 
toso já feito no Brasil - 1,5 bilhão de 
dólares - realizado com capital pró 
prio e financiamentos externos. 
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A ALUMAR, detentora de vasta 
experiência no processo industrial de 
produção de alumínio, responde pelo 
projeto, construção e operação da fá 
brica de São Luís: 

O projeto prevê uma produção ini 
cial de 500 mil toneladas de alumina e 
100 mil toneladas de alumínio, a partir 
de julho de 1984, do que resultará o 
início de substantiva mudança no pro 
cesso industrial do Maranhão. A im 
plantação da fábrica em São Luís trans 
formará o Maranhão em um dos princi 
pais pólos industriais do Norte 
Nordeste, impulsionando o desenvol 
vimento do Estado e criando condições 
para o progresso econômico e social do 
País. 

A produção anual da fábrica poderá 
alcançar 3 milhões de toneladas de alu 
mina e 300 mil de alumínio. destinan 
do-se, prioritariamente, ao mercado· 
interno, cujo consumo vem crescendo 
ao longo dos últimos anos. Reduzindo 
ou eliminando a importação de alumí 
nio, a produção proporcionará, tam 
bém, uma oportuna economia de di 
visas. 

Parcela dessa produção de alumínio 
será destinada à exportação, dando se 
guimento aos esforços do Governo Fe 
deral para equilibrar a balança comer 
cial brasileira. 

O projeto deverá criar entre 2.000 e 
2.500 empregos diretos e um quantita 
tivo equivalente de empregos indire 
tos, além de mobilizar uma mão-de 
obra aproximada de 4.000 trabalha 
dores durante a construção do com 
plexo. 

Alimentada pela energia hidrelétri 
ca da Usina de Tucuruí, e dispondo de 
porto próprio para o escoamento de 
sua produção industrial, a fábrica de 
alumínio contará com uma infra 
estrutura que garante e viabiliza o pa 
pel econômico e social desse empreen 
dimento mínero-metalúrgico, proje 
tando-o no panorama nacional e inter 
nacional. 

A preocupação do Governo com o 
controle da poluição e preservação 
ecológica, coincidente com a filosofia 
da ALUMAR, conduziu esta ao com 
promisso de utilizar tecnologia que 
atenda aos padrões nacionais e esta 
duais da legislação antipoluição vi 
gente no Brasil, garantindo a interde 
pendência entre crescimento e prote 
ção do meio ambiente. 

d) PROJETO FERRO-CARAJÁS/ 
CVRD - O Projeto Ferro-Carajás 
dará início à atividade de mineração 
em 1985, com a extração e exportação 
de 15 milhões de toneladas de minério 
de ferro, passando para 25 milhões de 
toneladas, em 1986, e alcançando a 



produção anual de 35 milhões de to 
neladas, a partir de 1987. 
Concebido como um complexo inte 

grado de mina/sistema portuário, o 
projeto abre um novo horizonte para a 
economia do País, viabilizando a ex 
ploração das demais reservas minerais 
da Serra dos Carajás, e dando oportu 
nidade ao aproveitamento dos recursos 
agropecuários locais, além de favore 
cer a instalação de indústrias de trans 
formação na região. 
Provocando mudanças sociais e 

diluindo discrepâncias econômicas re- 

gionais, o Projeto Ferro-Carajás inte 
gra, na verdade, um processo de medi 
das adotadas pelo Governo Federal 
para o encaminhamento de problemas 
que entravam o desenvolvimento har 
mônico da economia do País, e dificul 
tam o bem-estar social. 

Para a consecução do projeto, a 
CVRD deverá realizar investimentos 
orçados em US$ 3.616 milhões - em 
valores constantes de fevereiro de 1981 
- até 1987, conforme quadro 01 se 
guinte: 

QUADRO 01: Projeto Ferro-Carajás - Investimentos 

Mina 
Ferrovia 
Porto 
Núcleos urbanos 
Engenharia 
Outros 

TOTAL 

517,2 
1. 743,4 
214,7 
160,4 
154,2 
494,8 

3.284,7 

O empreendimento deverá gerar mais de 7.000 empregos diretos, conformei 
demonstra o quadro 02, a seguir, e 25.000 empregos indiretos. 

QUADRO 02: Projeto Ferro-Carajás 
Mão-de-obra direta 

A Tl\'IDADE Qu~liticada Semi- . 0~ão-' ,Total"' 
·Qualificada Q,uá'!ificada •. ·· ' • 

Mina 1.427 523 130 2.080 
Ferrovia 1.446 582 724 2.752 
Porto 563 56 110 729 
Núcleos 
urbanos 131 142 156 429 
Admin!stração 711 208 105 1.024 - - -- -- 
TOTAL 4.278 1.511 1.225 7.014 

A estrada de ferro Serra dos 
Carajás-Ponta da Madeira, cuja 
construção foi iniciada em 1978, escoa 
rá o minério de ferro para embarque no 
terminal marítimo de Ponta da Ma 
deira. 
Além de uma via de transporte para 

os minérios de ferro, Ponta da Madeira 
servirá também como meio de escoa 
mento de outros recursos naturais, tais 
como cobre, manganês, níquel e bau 
xita, tanto para fins de exportação 
quanto para abastecimento de merca 
dos domésticos. 

li - Oportunidades 
Potenciais 

a) SETOR MINERO 
METALÚRGICO 

1) FERRO-GUSA - Produção de fer 
ro-gusa, de alta pureza, a partir do car 
vão vegetal ou coco de babaçu, com 
uso ou não, de eletricidade. 
Constitui produto que, pela pureza 

do redutor (carvão), tem alta aceitação 
no mercado internacional; possui a 
vantagem de poder ser conduzido com 
pequenos e médios empreendimentos. 
A tecnologia é do inteiro domínio na 
cional e os investimentos estão ao al 
cance do empresariado nacional. 

São projetos de pequena maturação, 
e intensivos de mão-de-obra serniquali 
ficada, no que se refere à obtenção dos 
redutores (carvão e babaçu). 

2) COBRE - Como se sabe, o poten 
cial desse minério na Serra dos Carajás 
possibilita a concepção de projeto de 
grande porte, visando à produção de 
COBRE e à recuperação de ouro asso 
ciado ao minério. 
As jazidas permitem prever-se pro 

jetos para a produção de concentrado 
com teor de 32% de cobre, contendo 
ouro recuperado como subproduto na 
metalurgia do cobre. 
Metade dessa produção será desti 

nada ao suprimento de empresas na 
cionais existentes e o restante será pro 
cessado por usina metalúrgica a ser im 
plantada na região. O Brasil importa 
de produtos de cobre US$ 500 mi 
lhões. 
A CVRD, detentora dos direitos de 

prospecção e lavra das jazidas de CO 
BRE da região de Carajás, está desen 
volvendo intensa atividade de experi 
mentação a nível de protótipo, de pro 
cessos de mineração e de metalurgia. 

As expectativas são de que o con 
sumo de cobre no Brasil continuará 
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crescendo à ordem de 12% a.a., bem 
acima da média dos países industriali 
zados. 

3) ALUMÍNIO - O Brasil continua 
sendo importador de alumínio. Mas al 
guns fatores, a seguir relacionados, in 
dicam que o País certamente se alinha 
rá entre os maiores produtores de bau 
xita, alumina e alumínio: 
- sua condição de terceira reserva 
mundial, em decorrência dos imensos 
depósitos de bauxita de boa qualidade 
em Trombetas, Almeirim, Paragorni 
nas e Carajás; 
- grande capacidade de geração de 

energia elétrica da região; 
- disponibilidade, quanto aos demais 
insumos para a produção de alumina e 
alumínio; 
- custos de produção do metal, cada 
vez mais altos nos países desenvolvi 
dos, em face da elevação nos custos da 
energia; 
- necessidades internas e externas de 
bauxita, alumina e alumínio. 

Alguns projetos são indicativos de 
que a Amazônia Oriental muito breve 
se transformará num importante cen 
tro produtor de bauxita, alumina e alu 
mínio. 

Produção de alumina: 2.0 milhões t/ano 

Produção de alumina: 3.200t/ano 
Produção de alumínio: 780t/ano 

Produção alumina (cativa) 480 mil t/ano 
Produção alumínio-metálico 240 mil t/ano 

As jazidas de Paragominas, que as 
cendem a 2,4 bilhões de toneladas de 
bauxita, estão sendo deixadas como re 
servas. Além disso, na própria Serra 
dos Carajás, existe uma reserva esti 
mada em 40 milhões de toneladas. 

O governo brasileiro, a exemplo do 
que acontece em muitos países, vem 
desenvolvendo uma política de incenti 
vos e benefícios, além do fornecimento 
de energia elétrica, com tarifas espe 
ciais, para tornar economicamente viá 
vel a produção do alumínio no terri 
tório nacional. 

lavra 

metalurgia 

4) FERRO-NÍQUEL- O estágio atual 
das pesquisas geológicas permite esti 
mar uma reserva potencial da ordem 
de 47 milhões de toneladas com um 
teor de 1,5% de níquel. 
O projeto para aproveitamento do 

níquel considera apenas o potencial da 
jazida do Vermelho, embora existam 
outras áreas promissoras. Sua concep 
ção preliminar para aproveitamento 
metalúrgico dos depósitos situados nas 
proximidades da Serra dos Carajás tem 
por objetivo o mercado interno, e con 
templa: 

1.660 mil t/ano 

20 mil t/ano - a níquel contido em ferro-níquel 
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As pesquisas geológicas em anda 
mento poderão elevar o potencial das 
reservas atualmente conhecidas, ense 
jando novos projetos voltados para a 
exportação. 

Há possibilidade de implantação de 
um adicional de produção da ordem de 
30 mil t/ano, abrangendo: 

lavra 2490 mil t/ano 

metalurgia 30 mil t/ano 

Os investimentos totais para essa ex 
pansão alcançam US$ 670 milhões e a 
receita anual US$ 180 milhões. 

5) FERRO-LIGAS DE MANGANÊS 
- A existência de significativas reser 
vas de minério de manganês de alta 
qualidade, nas proximidades da Serra 

dos Carajás, associada à disponibili 
dade de energia elétrica da região, in 
duz à instalação de usinas de ferro-ligas 
de manganês na região de influência do 
Projeto Ferro Carajás, uma vez que 
tais produtos caracterizam-se por utili 
zar, em sua fabricação, energia elétrica 
de forma intensiva, 

Com a expectativa do esgotamento 
das principais minas de manganês do 
País (Serra do Navio, no Amapá, e 
Morro da Mina, em Minas Gerais), a 
mobilização das jazidas da região de 
Carajás para exportação deve ser mi 
nuciosamente estudada em face dos 
problemas que poderão advir para o 
suprimento da crescente demanda do 
méstica. 
A concepção preliminar para o apro 

veitamento das riquezas de manganês 
de Carajás poderá ser: 

lavra cativa 500 mil a 1.000.000 t/ano de minério de manganês; 

metalurgia 150 mil t/ano de ferro-ligas de manganês ( dos tipos 
ferro-manganês alto-carbono e ferro-silício-manganês) 
destinadas ao mercado externo, inicialmente. 

A empresa Colorado, detentora de 
direitos minerais sobre uma jazida da 
Serra dos Carajás, está desenvolvendo 
projeto para lavra de 500.000 t/ano e 
elaboração de 150 toneladas de ferro 
liga manganês. 

Atualmente, as três jazidas de Cara 
jás somam 60 milhões de toneladas de 
elevado teor ( 40%): 

- Igarapé Azul 25 milhões 

- Buritirama 12 milhões 

- Serra do Sereno 3 milhões 

6) CONCENTRADOS DE ESTANHO 
- A exploração das jazidas de cassi 
terita da região de São Félix do Xingu 
- em fase de pesquisa geológica - 
está sendo feita por empresas privadas 
nacionais. 
As reservas têm potencial estimado 

em 37 mil toneladas de concentrado e 
os investimentos previstos atingem 
US$ 10 milhões; a receita resultante da 
venda do concentrado seria da ordem 
de US$ 15 milhões anuais. 

7) SILÍCIO-METÁLICO - O silício 
metálico encontra aplicação em vasta 
gama de ligas de alumínio. Terá sua 
procura aumentada, em face da 
enorme capacidade de produção de 

alumínio que deverá ser instalada em 
Barcarena, São Luís e Paragominas. 
possibilidade de fabricação local desse 
elemento, para suprir as usinas de alu 
mínio da Amazônia e também para ex 
portação. 

A concepção preliminar contempla 
projeto para produção de 30 mil t/ano. 
Os investimentos serão da ordem de 
US$ 50 milhões, com receitas anuais de 
40 milhões. 

8) METAIS PRECIOSOS - OURO - 
É grande o número de ocorrências de 
ouro aluvião na Serra dos Carajás, com 
inúmeros garimpos em exploração; o 
destaque é para o de Serra Pelada. Não 
se têm ainda levantamentos sistemati 
zados que permitam estimar o total do 
ouro na região. E de admitir-se que 
dentro de alguns anos sejam descober 
tas jazidas em condições que permitam 
a exploração mecanizada. a nível em 
presarial. 

PRATA - Também no minério de co 
bre foi detectada a existência de prata, 
que deverá ser aproveitada, quando da 
metalurgia do cobre. 

9) METAIS RAROS - O molibdénio, 
tungstênio e titânio também ocorrem 
na região. Com o mapeamento que 
está sendo feito, será possível saber-se 
de oportunidades econômicas para o 1 

aproveitamento desses minerais. 

27 



IO) MINERAIS NÃO-METÁLICOS 
Há também ocorrências, economica 
mente viáveis, de calcário, caulim, ges 
so, sal-gema, entre outros. Aí abre-se 
um campo extremamente vasto de 
oportunidades, que vão sendo aprovei 
tadas à medida que avançar o processo 
de industrialização, crescer o mercado 
interno e surgirem oportunidades nos 
mercados externos. 

prestem mais especificamente às ativi- 
dades agropastoris. · 

A Secretaria Executiva do Conselho 
Interministerial do Programa Grande 
Carajás, independentemente de outras 
pesquisas nesse mesmo sentido, vem 
desenvolvendo estudoscom grupos do 
Ministério da Agricultura para encon 
trar as formas mais adequadas de de 
senvolvimento agrícola da região, ao 
longo da ferrovia que liga Ponta da 
Madeira à Serra dos Carajás. 
A Secretaria vem-se valendo tam 

bém de estudos que estão sendo feitos 
pela Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuárias (Embrapa) ePrograma 
de Desenvolvimento Integrado da Ba 
cia Araguaia-Tocantins (PRO 
DIAT), que atuam na região. 

b) O SEGMENTO 
AGROPECUÁRIO 

1) AGRICULTURA- A partir da de 
cisão que criou o Programa Grande 
Carajás, tem-se procurado definir al 
gumas áreas, cujas características se 
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O resultado dos inventários hidroló 
gicos e florestais, e também estudos 
climatológicos e ecológicos, entre ou 
tros, já indicam enormes áreas apro 
veitáveis, propícias a vários cultivas: 
grãos (soja, sorgo, milho, arroz e fei 
jão), mandioca, seringueira, cana-de 
açúcar, babaçu, dendê , cacau etc. 
As melhores áreas agrícolas da Re 

gião-Programa já estão sendo utiliza 
das, embora de forma rudimentar e 
com baixos índices de produtividade. É 
de esperar-se, todavia, que a produção 
venha a apresentar sensíveis melhoras, 
com a introdução das técnicas adequa 
das a cada cultura, e que afinal ali se 
implante uma agricultura bastante 
forte e diversificada. 

Feijão e arroz são culturas tradicio 
nais na região. Uma outra boa oportu 
nidade econômica, em face do au 
mento do preço da borracha sintética, 
é o cultivo racional da seringueira. 

A cana-de-açúcar e a .rnandioca , 
como culturas energéticas, se consti 
tuem também em excelentes alternati 
vas de investimento, considerando que 
a região possui condições favoráveis ao 
seu plantio, em larga escala. 

2) PECUÁRIA. - As atividades pe 
cuárias, particularrnante a bovinocul 
tura de corte, são extremamente fa 
vorecidas pelas condições ecológicas 
da região-programa. 

O programa pecuário propõe. ini 
cialmente, apenas uma política de cria 
ção intensiva através do semiconfina 
mento. Parte da área disponível será 
destinada à exploração pecuária pro 
priamente dita e parte reservada à pre 
servação florestal, consoante legisla 
ção em vigor. Por iniciativa dos princi 
pais pecuaristas está em vias de conclu 
são moderno frigorífico nas proximida 
des de São Félix do Xingu, dimensio 
nado para atender às necessidades do 
futuro próximo. 

3) OPORTUNIDADES DE EXPLO 
RAÇÃO FLORESTAL - A existên 
cia, na Amazônia Oriental, de área 
contínua de dimensões expressivas, de 
características pioneiras, com exu 
berante cobertura florestal, e de ele 
vado potencial madeireiro, credencia a 
região a destacar-se no atendimento da 
crescente demanda brasileira e do mer 
cado internacional e justifica um ma 
nejo florestal racional de forma econô 
mica, estratégica e científica. 

O consumo de madeira como ma 
téria-prima industrial e para fins ener 
géticos tem apresentado tal índice de 
crescimento, que todos os estudos 
apresentam perspectivas de déficit a 
curto, médio e longo prazos. 



A demanda de carvão vegetal, que 
se prevê com a implementação dos pro 
jetos metalúrgicos e siderúrgicos à base 
desse combustível/redutor, é estimada 
em torno de 25 milhões de metros cú 
bicos. 

A magnitude dessa demanda impõe 
um processo associado de exploração 
racional das florestas existentes e reflo 
restamento com espécies de rápida re 
produção, dentro de uma área total de 
2,4 milhões de hectares - 1,5 milhão 
para exploração florestal e o restante 
para reservas naturais de preservação. 

A implantação de tal projeto flores 
tal - incluídos aquisição e incorpora 
ção de áreas, reflorestamento, explo 
ração florestal e carvejamento - re 
quer investimentos avaliados em cerca 
de US$ 1,3 bilhão, promoverá receitas 
anuais estimadas em US$ 600 milhões e 
criação de 179 mil empregos diretos, 
absorvendo grande contigente de mão 
de-obra local. 

A estratégia básica de desenvolvi 
mento do setor pode ser assim resu 
mida: 
- aproveitamento dos recursos flores 
tais existentes, para finalidades di 
versas; 
- desenvolvimento de florestas atra 
vés de reflorestamento. 

AGÊNCIAS BANCÁRIAS 

A área abrangida pelo Programa (cerca de 11 % do território nacional) 
conta atualmente com 220 municípios, estando 60% destes já assistidos pela 
rede bancária. 

As zonas industriais estabelecidas na área do Programa já contam com a 
assistência de 53 agências assim distribuídas: 

DISTRITOS AGÊNCIAS CATEGORIAS 

Barcarena (P A) 
Marabá (PA) 
Serra dos Carajás (PA) 
São Luís (MA) 
Tucuruí (PA) 
Imperatriz (MA) 

02 
09 
01 
28 
05 
08 

OE = l: OF = 1 
OE = 1: OF = 3; PN = 5 
OE= 1 
OE = 5: OF = 5; PN = 17; DS = 1 
OE = l; OF = 3; PN = 1 
OE = 1: OF = 4; PN = 3 

Totais . 53 OE =IO: OF = 16; PN = 26; DS = 1 

OE = Oficial Estadual 
OF = Oficial Federal 
PN = Privado Nacional 
OS = Desenvolvimento 
Fonte: BC 

*Nota: O CMN .em sessão de 16.12.81 aprovou as normas que permitirão a 
expansão de agências na Amazônia com o objetivo de proporcionar a 
devida assistência financeira aos novos pólos de desenvolvimento. 
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- FORIACAODI - 
IAO·DE·OBRA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
O Conselho Interministerial do Pro 

grama Grande Carajás. em consonân 
cia com orientação do Governo e enga 
jado no esforço do País quanto à busca 
de um desenvolvimento sócio 
econômico harmônico. vem dedicando 
especial atenção ao atendimento das 
necessidades básicas das comunidades 
da área. estimulando o desenvolvi 
mento de seus recursos humanos. atra 
vés da formação profissional na região. 
no sentido de ajustá-la. quantitativa e 
qualitativamente. às exigências dos 
projetos aprovados e de forma a pri 
vilegiar a mão-de-obra local. 

· esse sentido. a Secretaria 
Executiva do Conselho Interminis- 
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terial. com base cm Acordo de Coo 
peração Técnica. juntamente com o 
Ministério do Trabalho. com o Minis 
tério da Educação e Cultura. com os 
órgãos que integram o Sistema Nacio 
nal de Formação de Mão-de-Obra. 
notada mente Senar. Senai. Sesi. Senac 
e Sesc, com a Coordenadoria do Pro 
grama Nacional de Centros Sociais Ur 
banos (Seplan/lPEA) bem como com a 
participação e colaboração das empre 
sas que operam em projetos integran 
tes do Programa, vem articulando a 
demanda dessas empresas e as ofertas 
de serviços das entidades ligadas à for 
mação profissional e desenvolvimento 
social. com ênfase para as seguintes 

atividades: 
- Informação e Intermediação de Em 
prego: 
- Formação Profissional (aprendiza 
gem. qualificação. aperfeiçoamento. 
iniciação e treinamento): 
- Saúde. Segurança e Medicina do 
Trabalho: 
- Promoção Social em geral: e 
- Educação. 

Por sugestão de representantes de 
empresas e órgãos que atuam no Pro 
grama, criou-se a Comissão Coordena 
dora de Desenvolvimento cios Recur 
sos Humanos para o Programa Grande 
Carajás, composta por representantes 
da Secretaria-Executiva cio Conselho 



Interministerial, da Secretaria 
Executiva do Conselho Federal de 
Mão-de-Obra (CFMO-MTb). do Sis 
tema Nacional de Emprego (SINE 
MTb), da Coordenadoria de Análise 
do Mercado de Trabalho (SES-MTb) e 
Secretaria de Mão-de-Obra (SMO 
MTb) com o objetivo de planejar 
ações. elaborar e determinar fluxos de 
solicitações de serviços bem como exa 
minar os casos que extrapolem à com 
petência das empresas e órgãos que 
atuam na região do Programa. 

Através da implantação de Núcleos 
Polivalentes de Formação Profissional 
e Desenvolvimento Social (justificá 
veis na região. em locais onde não 
existe atendimento pelos órgãos devi 
dos. ou onde os serviços de formação 
profissional e sociais oferecidos são ex 
tremamente precários). objetiva-se 
propiciar ações permanentes e dinâmi 
cas no atendimento das necessidades 
de formação profissional, educação, 
saúde e lazer nos principais núcleos po 
pulacionais. 

Saúde 
A Secretaria-Executiva do Progra 

ma Grande Carajás, paralelamente às 
atividades que vem desenvolvendo em 
conjunto com os Ministérios do Traba 
lho. Educação e diversas outras entida 
des e empresas. no que tange aos as 
pectos de formação profissional e de 
senvolvimento social do Programa. 
vem articulando. em conjunto com o 
Ministério da Saúde, ações que visem a 
promover a saúde do homem e sua in 
tegridade física. a fim de livrá-lo das 
doenças endêmicas da área. como a 
Malária. Febre Amarela Silvestre. 
Leishmaniose e Filariose. e também 

. prevenir o aparecimento de outras 
doenças. ainda não detectadas, como a 
Schistosomose e a Doença de Chagas, 
às quais a área é também vulnerável. 

Vêm sendo mantidos contatos com a 
Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública do Ministério da Saúde 
- SUCAM. órgão encarregado do 
combate às grandes endernias. com a 
Fundação Serviço de Saúde Pública - 
FSESP. e com as Secretarias de Saúde 
dos Estados que cornpoêrn a Região 
Programa. Desses contatos, já resul 
taram medidas concretas como a assi 
natura de convênio com a Fundação 
SESP e Companhia de Desenvolvi 
mento de Barcarena - CODEBAR. 
para a ampliação e conclusão do hospi 
tal de Abaetetuba (PA) e construção 
de outro, no novo núcleo urbano de 
Barca rena. 
Encontra-se em fase de elaboração. 

pela SUCAM e Fundação SESP, pro 
jeto com o objetivo de prevenir e com- 

bater as doenças transmissíveis e esta 
belecer medidas de Saneamento Bá 
sico para a região. no período de 83/84. 

a verdade, o que se procura é evi 
tar que, paradoxalmente, o desenvol 
vimento econômico da região venha a 
se constituir num fator de problemas 
sociais incontornáveis. 

População indígena 
Prevalece no planejamento e na 

ação de todos os empreendimentos o 
maior respeito às tradições da popula 
ção indígena a cujo amparo e proteção 
a cargo da Funai, tem sido dada a cola 
boração indispensável. 

Meio ambiente 
Sobre todas as preocupações paira 

no Programa a atenção para com o ho 
mem. por isso mesmo. a preservação 
do meio ambiente além de contar com 
a experiência de tecnologias já com 
provadas a nível internacional. conta 
agora com o assessoramento de uma' 
Comissão de Ciência e Tecnologia. in 
tegrada por cientistas e técnicos reno 
mados que se incumbe de identificar os 
problemas que surgirem e apresentar 
as soluções indicadas de sorte a que a 
exploração econômica das imensas ri 
quezas da área não depredem o meio 
nem perturbem o necessário equilíbrio 
dos ecossistemas. indispensáveis à me 
lhor qualidade da vida futura. 
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